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Resumo 

Este caso para ensino tem como propósito estimular a compreensão da contabilidade como 
processo de comunicação, no qual o julgamento profissional do contador, além de interferir na 
estrutura da informação, também influencia a construção do significado econômico 
transmitido aos usuários. A narrativa retrata uma situação representativa construída a partir de 
situações reais observadas em demonstrações financeiras de companhias brasileiras de capital 
aberto. A partir do dilema vivido pela contadora Júlia, os alunos são convidados a refletir 
sobre o processo de comunicação contábil, especialmente quanto ao papel da terminologia e 
da classificação das contas na construção da utilidade da informação. O caso adota abordagem 
qualitativa: os estudantes leem, discutem e aplicam o problema proposto com base nos 
fundamentos da Estrutura Conceitual. Ao longo da discussão, os participantes são 
incentivados a desenvolver senso crítico sobre os limites e as possibilidades do julgamento 
profissional na contabilidade, analisar as implicações da flexibilidade normativa para a 
clareza e a transparência das demonstrações contábeis e aplicar conceitos teóricos à prática 
profissional. Espera-se que o caso possa ser utilizado em cursos de graduação e pós-
graduação, especialmente em disciplinas relacionadas à análise das demonstrações contábeis, 
contabilidade societária e teoria da contabilidade financeira. 
 
Palavras-chave: Comunicação contábil, Terminologia contábil, Julgamento profissional, 
Demonstrações financeiras. 
 
PARTE I – O CASO 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
Júlia sempre acreditou que elaborar demonstrações financeiras era, antes de tudo, uma 

atividade técnica orientada por normas e procedimentos bem definidos. Contudo, ao assumir a 
contabilidade de uma companhia recém-listada na bolsa de valores, percebeu que a prática 
profissional exigia decisões que ultrapassavam a aplicação das regras, revelando que a 
elaboração das demonstrações financeiras também envolve a comunicação de informações 
econômicas por meio de uma linguagem especializada. 

Ao estruturar o plano de contas e detalhar as rubricas patrimoniais, Júlia se viu diante 
de escolhas terminológicas que não estavam previamente definidas e que poderiam influenciar 
a forma como investidores e outros usuários compreenderiam a realidade econômica da 
empresa. 

Essa situação levou Júlia a refletir sobre um estágio anterior à divulgação das 
informações: antes que um evento econômico seja apresentado em relatórios como o balanço 
patrimonial, ele precisa ser observado, reconhecido e interpretado pelo contador. Nesse 
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momento, o profissional atua como mediador entre o fenômeno econômico e sua 
representação formal. Como observa Hayoun (2018), o objeto expresso nas demonstrações 
financeiras não é o recurso físico em si, mas o fenômeno econômico conceitualizado e 
simbolicamente representado. 

Tal dinâmica evidencia a existência de um espaço interpretativo no qual gestores e 
contadores realizam escolhas classificatórias e linguísticas que influenciam a forma como 
aspectos do desempenho econômico da entidade são comunicados aos usuários externos 
(Mazzioni & Klann, 2018). Assim, a nomeação das contas deixa de ser um procedimento 
meramente técnico e passa a constituir um ato interpretativo mediado por convenções 
institucionais, repertórios profissionais e contextos organizacionais. 

Como consequência, diferentes profissionais, de diferentes empresas, podem nomear e 
classificar um mesmo fenômeno econômico de maneiras distintas, ainda que todas as escolhas 
sejam tecnicamente aceitáveis. Essa variabilidade suscita questionamentos sobre 
comparabilidade, compreensibilidade e utilidade da informação divulgada, evidenciando que 
a tarefa de nomear contas contábeis ultrapassa o plano operacional e assume papel central na 
comunicação das informações financeiras. 

Sob essa perspectiva, a contabilidade pode ser compreendida como um processo de 
comunicação no qual eventos econômicos são codificados em relatórios posteriormente 
interpretados (ou decodificados) por investidores, analistas e outros usuários. A semiótica, 
campo que estuda os signos e os processos de significação, oferece uma lente teórica 
pertinente para compreender esse fenômeno (Nöth & Santaella, 2017). Nesse contexto, as 
contas contábeis funcionam como signos que representam a realidade econômica da entidade, 
e diferentes formas de representação podem produzir interpretações distintas. 

É importante destacar que o caso não pressupõe a existência de uma forma única ou 
“correta” de denominar os fenômenos econômicos. Um mesmo evento pode ser descrito por 
diferentes termos tecnicamente adequados. Entretanto, denominações distintas podem suscitar 
interpretações diferentes por parte dos usuários. 

Na contabilidade, por exemplo, termos como “Caixa” e “Bancos” podem remeter, de 
modo geral, à disponibilidade financeira. Contudo, cada denominação pode carregar nuances 
quanto à natureza, à liquidez ou à disponibilidade imediata dos recursos. Surge, então, um 
questionamento: como o usuário pode saber se uma empresa que utiliza a denominação 
“Caixa” está representando o mesmo fenômeno econômico que outra que utiliza “Bancos”? E, 
inversamente, como identificar quando denominações semelhantes, que sejam entendidas 
como sinônimos ocultam diferenças relevantes? 

Nesse sentido, a forma como os eventos econômicos são classificados e comunicados 
influencia diretamente sua interpretação. As escolhas do preparador da informação além de 
organizar registros contábeis, também moldam o processo de decodificação pelos usuários, 
afetando a comparabilidade e a utilidade da informação financeira. 

É nesse cenário que se insere o dilema vivido por Júlia na empresa Coalas S/A. Ao 
decidir como nomear e classificar as contas contábeis, ela percebe que suas escolhas não 
apenas organizam registros, mas também participam da construção do significado econômico 
transmitido. O caso convida o leitor a refletir sobre o papel do julgamento profissional no 
processo de comunicação contábil e sobre como diferentes formas de codificação da realidade 
econômica podem afetar a interpretação e a utilidade da informação contábil. 
 
2 CONTEXTO DO CASO 
  

Como contadora-chefe da Coalas S/A, Júlia é responsável pela organização e 
divulgação das informações contábeis de uma indústria brasileira de médio porte 
especializada na fabricação de calçados. Com sede em Sorocaba (SP) e mais de 15 anos de 
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atuação no mercado nacional, a empresa consolidou sua presença por meio de produtos 
voltados ao conforto e à sustentabilidade. 

Nos últimos anos, a Coalas ampliou sua capacidade produtiva para atender ao 
crescimento da demanda. Para financiar essa expansão, que incluiu a construção de uma nova 
planta industrial e investimentos em automação, a diretoria decidiu abrir capital na B3. A 
entrada no mercado de capitais permitiu diversificar as fontes de financiamento, mas também 
introduziu novas exigências regulatórias e informacionais. 

Como companhia aberta, a Coalas passou a cumprir obrigações estabelecidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), incluindo a elaboração e divulgação periódica das 
Demonstrações Financeiras Padronizadas (DFPs), estruturadas em conformidade com os 
padrões internacionais de contabilidade (IFRS). Essa nova fase trouxe desafios relevantes 
para a área contábil, especialmente no que se refere à forma de apresentação das informações. 

Acostumada a relatórios voltados predominantemente a usuários internos, Júlia agora 
precisava estruturar informações destinadas a investidores, analistas e órgãos reguladores. 
Nesse novo ambiente informacional, percebeu que a clareza e a consistência na apresentação 
das contas contábeis tornaram-se elementos essenciais para a compreensão das demonstrações 
financeiras. 

Embora as normas contábeis forneçam diretrizes gerais para a estrutura das 
demonstrações (a exemplo, CPC 26 e lei 6.404/76), o detalhamento das contas em níveis mais 
analíticos depende do julgamento profissional. Ao analisar a estrutura dos estoques, por 
exemplo, Júlia precisou subdividir a conta em categorias como matéria-prima, insumos, 
embalagens recicláveis, produtos em processo e produtos acabados. Surgiu então uma dúvida 
prática: como nomear essas contas de forma clara e consistente, especialmente quando 
empresas do mesmo setor utilizam denominações distintas para itens semelhantes? 

Buscando referências, Júlia passou a analisar demonstrações financeiras de empresas 
concorrentes e percebeu a diversidade de terminologias utilizadas para representar itens 
semelhantes. Observou também que escolhas excessivamente genéricas poderiam ocultar 
informações relevantes, enquanto classificações muito específicas poderiam dificultar a 
compreensão por parte dos usuários externos, evidenciando a necessidade de equilibrar 
clareza, consistência e utilidade informacional. 

Diante desse cenário, Júlia passou a reconhecer que suas decisões não se limitavam à 
organização técnica dos registros contábeis. Ao definir como os eventos econômicos seriam 
apresentados, ela também influenciava a forma como a situação econômica da empresa seria 
compreendida por investidores e demais usuários. É nesse contexto que emergem os desafios 
enfrentados na estruturação do plano de contas da Coalas S/A. 

 
3 DILEMA DO CASO 
 

A cada evento econômico que Júlia precisava classificar e nomear nas demonstrações 
financeiras da Coalas S/A, surgiam novos desafios e dilemas. Embora seguisse rigorosamente 
as normas contábeis, o excesso de flexibilidade na descrição das rubricas havia se tornado um 
obstáculo significativo à elaboração de relatórios claros e úteis. 

Certa tarde, em uma conversa com sua colega Letícia, também contadora da Coalas 
S/A, Júlia desabafou: 

“Não consigo fechar o plano de contas. Nosso balanço patrimonial está ficando cada 
vez mais confuso e difícil de interpretar. Acho que isso pode prejudicar a compreensão dos 
investidores.” 

A inquietação de Júlia não se limitava à correta classificação técnica do item, mas 
estendia-se à forma como essa decisão seria interpretada pelos usuários do relatório. A 
multiplicidade de signos atrelados a um mesmo evento econômico levanta questionamentos 
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sobre a capacidade do usuário de compreender o conteúdo das demonstrações financeiras, 
mesmo quando os dados apresentados estão tecnicamente corretos. 

Para se nortear, Júlia passou a estudar as demonstrações financeiras de empresas do 
mesmo setor de atuação da Coalas S/A. Percebeu, contudo, que a comparabilidade também 
era um desafio. Um mesmo evento econômico poderia ser nomeado de formas distintas e isso 
estava afetando a capacidade de Júlia analisar empresas com operações semelhantes. 

Letícia então sugeriu: 
“Já tentou falar com a Amanda? Ela cuida da contabilidade da StarTech, também 

listada na CVM. Talvez ela já tenha enfrentado algo parecido.” 
A ligação foi feita e, na conversa com Amanda, Júlia expôs suas dúvidas: 
“Tenho aplicações financeiras com vencimento em 9 meses. Primeiro fiquei na dúvida 

onde classificar: dentro de ‘Caixa e Equivalentes de Caixa’ ou ‘Aplicações Financeiras’. 
Além disso, algumas empresas nomeiam como ‘Aplicações Financeiras de Liquidez 
Imediata’, outras como ‘Aplicações de Curto Prazo’. Mas... são sinônimos? Existe uma forma 
mais correta?” 

Amanda respondeu a amiga: 
“Então, Ju. Isso também me deixou insegura no início e confesso que até hoje. Eu 

entendo que nem toda aplicação de curto prazo tem liquidez imediata - por exemplo um CDB 
com vencimento em 9 meses, se não puder ser resgatado antes, não entra como ‘Caixa e 
Equivalentes de Caixa’. Por segurança, classifico como ‘Aplicações Financeiras de Curto 
Prazo’ dentro de ‘Aplicações Financeiras’ e deixo bem descrito na nota explicativa o tipo de 
aplicação e seu vencimento.” 

“Nossa... como a gente pode saber se esse nome está realmente representando bem o 
que aconteceu?” - indagou Júlia, pensativa. 

Este diálogo entre Júlia e Amanda levanta uma reflexão importante. Se cada empresa 
utiliza uma denominação distinta para fenômenos semelhantes, como o investidor saberá que 
está comparando realidades equivalentes?  

Instrumentos financeiros derivativos era outra conta que estava causando muitas 
dúvidas para Júlia. Ao consultar o CPC 48 - Instrumentos Financeiros - Júlia achou a norma 
complexa e pouco útil no sentido de orientação de classificação. 

“Tenho um ativo financeiro. Poderia alocar dentro da conta ‘Outros Ativos 
Circulantes’ ou classifico como ‘Aplicações Financeiras a Valor Justo’?” 

Amanda, um pouco desconcertada, alertou a amiga: 
“Olha... como as normas não deixam isso tão claro, o que nos resta é classificar do 

modo como julgamos apropriado.” 
Outros dilemas também surgiram: adiantamentos a fornecedores seriam classificados 

como “Despesas Antecipadas” ou como parte de “Estoques”? Ao consultar outros planos 
contábeis, Júlia verificou que esta conta aparecia em “Estoques”, “Despesas Antecipadas” e 
até em “Outros Ativos”. 

“Não faz sentido” - disse Júlia.  
Amanda confessou: 
“Depois de muito ‘quebrar’ cabeça, adotamos aqui na StarTech um plano contábil 

interno, mas ainda assim, cada empresa faz o que considera correto. E no final, sabemos que 
quem paga o preço são os próprios usuários da informação, com demonstrativos difíceis de 
interpretar.” 

A fala de Amanda explicita que, mesmo em um ambiente normativo, a elaboração das 
demonstrações financeiras envolve julgamento profissional. Porém, em contextos em que esse 
julgamento não é debatido, podem surgir incertezas, como na elaboração e apresentação de 
contas contábeis. 

Depois de uma breve pausa, Júlia continuou:  
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“E mais: será que faz sentido detalhar tanto essas classificações? Será que essas 
informações são relevantes para o investidor? Às vezes sinto que estamos colocando energia 
demais em descrever algo que talvez não vá fazer diferença para quem analisa os relatórios.” 

“Pois é. Às vezes eu também fico na dúvida: estamos entregando mais clareza ou mais 
confusão? Porque se o nível de detalhe for muito alto, talvez acabe atrapalhando a 
compreensão em vez de ajudar. Mas, por outro lado, se a gente omite certos desdobramentos, 
podem questionar a transparência... É um equilíbrio difícil.” - ponderou Amanda. 

Júlia respondeu: 
“Pelo que eu me lembre, a informação só é relevante se puder influenciar decisões. 

Será que, por exemplo, distinguir ‘fundo DI’ numa conta de 5º nível faz mesmo diferença?” 
Amanda refletiu: 
“E ai entra a questão da materialidade: se uma informação, por sua natureza ou valor, 

pode mudar uma decisão, ela é material. Mas na minha opinião isso depende do contexto, não 
tem regra.” 

Júlia concluiu: 
“Então acredito que é mais um desafio, saber quando um detalhe agrega valor. E se 

torna uma questão que exige muito julgamento.” 
A conversa entre Amanda e Júlia levanta outro debate imprescindível: como equilibrar 

o nível de detalhamento das demonstrações contábeis com a utilidade da informação para o 
usuário. A relevância depende do potencial da informação em influenciar decisões. Nesse 
contexto, a materialidade se torna um aspecto importante da relevância, uma vez que a 
informação só é considerada material se sua omissão, distorção ou obscuridade puder 
influenciar as decisões dos usuários. 

Portanto, o debate não se limita a como nomear e classificar corretamente as contas 
para promover qualidade da informação, mas se estende à avaliação sobre se determinada 
distinção realmente contribui para a tomada de decisão. Avaliação essa que depende, 
essencialmente, do julgamento profissional e do discernimento técnico do preparador da 
informação contábil. 

Depois da conversa com Amanda, Júlia começou a analisar o plano contábil da 
empresa StarTech. Passados alguns dias, logo voltou a entrar em contato com a colega de 
profissão.  

Júlia, então, apontou para uma linha do plano de contas e comentou: 
“Amanda, percebi que você está com várias subcontas classificadas como ‘Outros’. 

Tipo ‘Outros Ativos Circulantes’, ‘Outros Passivos Não Circulantes’ e até ‘Outros Resultados 
Operacionais’. Confesso que, ao olhar, achei que isso está deixando tudo bem genérico, você 
não acha?” 

“Sim...Foi a única forma que encontrei para agrupar contas que não consegui 
classificar direito” - disse Amanda, visivelmente frustrada. “Mas também fico me 
perguntando se isso não torna as demonstrações ainda mais difíceis de entender.” 

Júlia concordou: 
“A gente perde muita compreensibilidade aí. E pensa nos usuários externos... como 

eles vão saber o que realmente está dentro de ‘Outros’? Isso compromete até a 
verificabilidade. Fica impossível comparar com outras empresas que talvez tenham usado 
nomes mais específicos para os mesmos eventos.” 

Amanda suspirou e confessou: 
“É... eu estou começando a ver que, mesmo seguindo as normas, essa liberdade que a 

gente tem para nomear as contas pode mais atrapalhar do que ajudar. E quanto mais eu uso 
‘Outros’, mais opaca fica a informação. Parece que estou escondendo algo, mesmo sem 
querer.” 
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Embora a prática do uso de “Outros” nas demonstrações financeiras possa ser 
justificada por limitações dos sistemas contábeis ou pela necessidade de fechamento rápido 
dos demonstrativos, essa prática suscita dúvidas quanto à sua compatibilidade com a 
representação fidedigna da informação contábil. Mesmo quando tecnicamente aceitável, o uso 
excessivo de “Outros” pode gerar opacidade, o que vai de encontro aos princípios 
fundamentais da informação financeira útil. 

Júlia então arrematou: 
“Por isso que eu sempre defendo que a gente só use ‘Outros’ em último caso e, mesmo 

assim, com explicações detalhadas na nota explicativa. Porque o problema nem sempre é 
técnico, é de comunicação. E contabilidade, no fim das contas, é linguagem.” 

Júlia permaneceu em silêncio por alguns segundos e acrescentou: 
“Tenho pensado em como certas coisas mudaram. Antigamente, caixa era o dinheiro 

físico dentro da empresa, e bancos eram valores guardados em instituições financeiras. Hoje, 
com PIX e transferências instantâneas, o dinheiro de uma venda entra direto na conta e fica 
disponível imediatamente. Em muitos momentos, parece a mesma coisa”. 

Amanda concordou: 
“Verdade. E dependendo da conta digital, esse dinheiro ainda fica rendendo 

automaticamente, como se fosse uma aplicação. Aí já não é exatamente caixa…, mas também 
não parece uma aplicação financeira tradicional.” 

“Pois é” - continuou Júlia. “Para um varejista com lojas físicas, o dinheiro no caixa e o 
saldo no banco continuam sendo coisas diferentes. Mas, em operações digitais, essa distinção 
fica menos evidente. Fico pensando se o usuário externo consegue perceber essas nuances... 
ou se estamos comunicando tudo como se fosse a mesma coisa.” 

Amanda refletiu: 
“Não lembro de ter discutido isso na minha formação. A gente aprende as 

classificações, mas não necessariamente como essas mudanças na prática econômica alteram 
o significado das contas.” 

Júlia acrescentou: 
“No fim, percebo que não é só uma questão de onde classificar, mas sim de como 

representar algo que está mudando. E isso pode afetar a forma como os usuários interpretam a 
situação financeira da empresa. 

Júlia concluiu, angustiada: 
“Sabemos que a informação contábil deve ser relevante, comparável, compreensível..., 

mas como garantir isso sem diretrizes mais claras? Como os usuários conseguirão interpretar 
e comparar nossos balanços?” 

A pergunta de Júlia permanece aberta, evidenciando um desafio central no processo de 
comunicação contábil: quando diferentes profissionais codificam fenômenos semelhantes de 
maneiras distintas, até que ponto os significados transmitidos permanecem estáveis para os 
usuários da informação? 

 
4 FECHAMENTO DO CASO 

 
A experiência de Júlia revelou um debate pouco explorado em sala de aula: até que 

ponto a flexibilidade das normas pode afetar não apenas a estrutura da informação, mas o 
significado que ela comunica? 

Ao nomear e classificar contas contábeis, o contador, além de organizar registros 
técnicos, atribui sentidos aos eventos econômicos. Nesse processo, o contador assume a 
posição de quem codifica a informação, estruturando-a em demonstrações que serão 
posteriormente interpretadas pelos usuários. Assim, a informação contábil não é apenas 
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registrada, mas construída e transmitida por meio de escolhas terminológicas e classificatórias 
que podem influenciar sua interpretação. 

A problemática vivenciada por Júlia na Coalas S/A convida estudantes e futuros 
profissionais a refletirem não apenas sobre o alcance do julgamento profissional, mas sobre 
sua responsabilidade comunicacional. Como assegurar que a liberdade normativa não 
comprometa a estabilidade do significado transmitido? E ainda, como formar profissionais 
capazes de exercer julgamento contábil de maneira fundamentada, consciente e alinhada com 
os objetivos da informação financeira útil? 

Se a contabilidade é linguagem, então a qualidade da informação não depende 
somente da conformidade normativa, mas da estabilidade dos significados compartilhados 
entre quem prepara e quem utiliza a informação. 
 
5 QUESTÕES A SEREM TRABALHADAS 
 

1) A Coalas opera lojas físicas e comércio eletrônico. Nas lojas, há numerário em 
caixa. No e-commerce, as vendas são recebidas diretamente em contas bancárias. 
A diretoria sugere agrupar todos os valores sob a denominação “Caixa”, para 
simplificar a apresentação. Você concorda com essa decisão? Por quê? 

 
1) A Coalas S/A recebe diariamente valores de vendas via PIX. Esses recursos 

entram automaticamente em uma conta digital que permite movimentação 
imediata. No entanto, ao final de cada dia, o saldo é transferido automaticamente 
para um “cofrinho” remunerado vinculado à conta.  
Você é o contador responsável. Considerando que a discussão envolve a escolha 
da conta analítica no plano de contas da companhia, qual denominação melhor 
representa a natureza econômica desses recursos? Devem ser classificados como 
“Bancos” ou “Aplicações Financeiras”? 

 
2) A Coalas realiza pagamentos antecipados para garantir fornecimento de 

mercadorias. O gerente financeiro sugere classificar esses valores como 
“Estoques”, alegando que se referem à aquisição de mercadorias. Como você 
classificaria esses valores? (Despesas antecipadas? Estoques? Outros ativos?) 
Justifique sua decisão. 

 
3) O sistema contábil agrupa diversas contas de pequeno valor em “Outros Ativos 

Circulantes”. Durante uma reunião, um investidor questiona a falta de 
detalhamento. Você manteria essa classificação ou promoveria maior 
detalhamento? 
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PARTE II – NOTAS DE ENSINO 
 
6 NOTAS DE ENSINO 
 
6.1 Fonte de Dados 
 
 O caso foi construído a partir de situações reais observadas nas Demonstrações 
Financeiras Padronizadas (DFPs) das empresas brasileiras de capital aberto, disponíveis no 
site da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). A base de dados utilizada refere-se ao 
exercício de 2023. Ressalta-se que, embora os fatos contábeis apresentados tenham sido 
inspirados em práticas e padrões efetivamente identificados nessas demonstrações, os 
personagens, a empresa Coalas S/A e o enredo foram integralmente ficcionalizados com fins 
didáticos. 

O objetivo dessa construção narrativa é criar um ambiente pedagógico que estimule 
análise crítica, reflexão sobre o julgamento profissional e processo de comunicação, e debate 
sobre as características qualitativas da informação financeira. Dessa forma, o caso busca aliar 
a observação empírica à abordagem aplicada, sem comprometer a fidelidade aos conceitos e 
práticas contábeis que o fundamentam. 
  
6.2 Objetivos Didáticos ou Educacionais 

 
Este caso objetiva estimular a compreensão da contabilidade como processo de 

comunicação, no qual o julgamento profissional do contador, além de interferir na estrutura da 
informação, também influencia a construção do significado econômico transmitido aos 
usuários. Assim, dentre as competências gerais a serem desenvolvidas, almeja-se: (i) 
compreensão sobre os limites e possibilidades de julgamento profissional na contabilidade 
financeira; (ii) análise das implicações da flexibilidade normativa sobre a clareza e a 
transparência das demonstrações contábeis; e (iii) aplicação de conceitos teóricos da 
contabilidade financeira à prática profissional. 

Ressalta-se que este trabalho pode ser utilizado como integração em disciplinas nos 
cursos de graduação e pós-graduação em Ciências Contábeis. Os professores poderão fazer 
uso em disciplinas como Análise das Demonstrações Contábeis, onde poderão relacionar 
diretamente com a avaliação da qualidade da informação contábil. O caso possibilita que os 
alunos possam avaliar e discutir  as consequências da falta de padronização do plano de 
contas sobre a comparabilidade entre empresas. Os discentes poderão refletir sobre o papel 
do analista ou investidor ao interpretar demonstrações com diferentes nomenclaturas para 
contas similares e sobre como a terminologia influencia a interpretação de indicadores 
econômicos-financeiros. 

O caso pode ser inserido também na disciplina de Contabilidade Societária, em que 
os alunos podem refletir sobre a aplicação de normas do CPC (como por exemplo CPC 00 e 
CPC 26) em situações de incerteza classificatória. Também poderão discutir sobre o papel do 
profissional contábil em contextos organizacionais, considerando múltiplos stakeholders. 

Por fim, também pode ser aplicado em disciplinas como Teoria da Contabilidade 
Financeira. Os alunos poderão ser convidados a explorar os fundamentos conceituais da 
informação contábil útil (como por exemplo relevância, representação fiel, 
compreensibilidade, comparabilidade e capacidade de verificação) e a discutir as 
consequências da aplicação de normas baseadas em princípios e a ausência de regras explícitas 
em níveis inferiores do plano de contas. A proposta estimula o pensamento crítico e a elaboração 
de argumentos fundamentados sobre práticas contábeis divergentes entre empresas. 
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6.3 Sugestão de Respostas/Reflexões para as Questões  
 

1) A Coalas opera lojas físicas e comércio eletrônico. Nas lojas, há numerário em 
caixa. No e-commerce, as vendas são recebidas diretamente em contas bancárias. 
A diretoria sugere agrupar todos os valores sob a denominação “Caixa”, para 
simplificar a apresentação. Você concorda com essa decisão? Por quê? 
 
Para debater essa questão, o professor poderá suscitar questionamentos como: i) essa 

simplificação melhora ou prejudica a compreensão? ii) existem riscos na agregação dessas 
informações?  

Aqui o objetivo se volta para a representação fidedigna e para a comunicação da 
informação. 

A sugestão de agrupar todos os valores sob a denominação “Caixa” deve ser analisada 
principalmente quanto ao significado econômico e à clareza informacional que essa escolha 
transmite aos usuários. 

Embora tanto o numerário mantido nas lojas físicas quanto os valores recebidos por 
meio do e-commerce representem recursos disponíveis, eles possuem naturezas operacionais 
distintas (CPC 03 (R2), 2010). O dinheiro em espécie está fisicamente disponível nas 
unidades comerciais e envolve riscos e controles específicos, enquanto os valores mantidos 
em contas bancárias ou digitais apresentam características diferentes quanto à segurança, 
rastreabilidade e forma de movimentação. 

A agregação desses valores sob a denominação única “Caixa” pode simplificar a 
apresentação, mas tende a reduzir a transparência e a precisão informacional, uma vez que 
pode levar os usuários a interpretar que todos os recursos estão fisicamente disponíveis ou 
possuem características homogêneas. 

Assim, a decisão deve buscar equilíbrio entre simplicidade e representatividade, 
assegurando que a forma de apresentação não induza interpretações equivocadas e permita ao 
usuário compreender a natureza dos recursos disponíveis. 

 
2) A Coalas S/A recebe diariamente valores de vendas via PIX. Esses recursos 

entram automaticamente em uma conta digital que permite movimentação 
imediata. No entanto, ao final de cada dia, o saldo é transferido automaticamente 
para um “cofrinho” remunerado vinculado à conta.  
Você é o contador responsável. Considerando que a discussão envolve a escolha 
da conta analítica no plano de contas da companhia, qual denominação melhor 
representa a natureza econômica desses recursos? Devem ser classificados como 
“Bancos” ou “Aplicações Financeiras”? 
 
Como contador da Coalas S/A, a classificação dos valores recebidos via PIX e 

posteriormente transferidos para uma conta remunerada deve ser orientada pela natureza 
econômica dos recursos e pelo significado que sua apresentação transmitirá aos usuários da 
informação, e não apenas pela forma operacional do fluxo financeiro. 

Inicialmente, os valores ingressam em uma conta digital com disponibilidade imediata, 
podendo ser utilizados a qualquer momento. Nesse estágio, representam recursos disponíveis 
para liquidação de obrigações de curto prazo e, portanto, podem ser tratados como “Bancos”. 

Entretanto, a transferência automática para uma conta remunerada exige avaliação 
adicional. A questão central não é a denominação da conta, mas o que essa denominação 
comunica. Se os recursos permanecem prontamente disponíveis, sem restrições e sem risco 
relevante de variação de valor, sua apresentação em “Bancos” continua representando 
adequadamente sua natureza econômica. Caso passem a possuir restrições de resgate, prazos 
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mínimos ou risco relevante, sua apresentação como aplicações financeiras pode comunicar 
melhor sua substância econômica  

Nesse contexto, a escolha da conta analítica deve priorizar clareza e significado. Mais 
importante que a nomenclatura em si é garantir que o usuário compreenda o que de fato está 
sendo comunicado. Assim, a decisão contábil deve buscar representar fielmente a realidade 
econômica e reduzir ambiguidades interpretativas, complementando a classificação adotada 
com divulgação adequada em notas explicativas. 

 
3) A Coalas realiza pagamentos antecipados para garantir fornecimento de 

mercadorias. O gerente financeiro sugere classificar esses valores como Estoques, 
alegando que se referem à aquisição de mercadorias. Como você classificaria 
esses valores? (Despesas antecipadas? Estoques? Outros ativos?) Justifique sua 
decisão. 

Não há uma resposta única; há classificações mais adequadas conforme a substância 
econômica. 

A classificação dos valores pagos antecipadamente a fornecedores deve ser orientada 
pela substância econômica da transação e pelo momento em que os benefícios econômicos 
associados serão efetivamente controlados pela entidade. 

Embora o pagamento antecipado esteja relacionado à futura aquisição de mercadorias, 
no momento do desembolso a Coalas S/A ainda não possui o controle dos estoques nem os 
riscos e benefícios associados a eles. Nesse estágio, o valor representa um direito contratual 
de recebimento futuro de bens, e não um ativo disponível para venda. 

Sob essa perspectiva, a classificação como despesas antecipadas tende a representar 
com maior fidelidade a substância econômica do evento. Pensando por essa lógica, a 
classificação como estoques somente se torna apropriada quando as mercadorias forem 
efetivamente entregues, os riscos e benefícios forem transferidos à entidade e os bens 
estiverem disponíveis para venda ou uso. 

A decisão deve priorizar a representação fiel da realidade econômica e evitar 
interpretações equivocadas pelos usuários. Classificar valores antecipados como estoques 
poderia sugerir a existência de bens disponíveis para comercialização, o que ainda não 
ocorreu. 

Assim, a escolha da classificação deve comunicar claramente que os valores 
representam um direito de recebimento futuro, e não ativos já incorporados ao ciclo 
operacional da empresa. 

 
4) O sistema contábil agrupa diversas contas de pequeno valor em “Outros Ativos 

Circulantes”. Durante uma reunião, um investidor questiona a falta de 
detalhamento. Você manteria essa classificação ou promoveria maior 
detalhamento? 

Uma prática muito disseminada pelas empresas, conforme ilustrado no caso, é o uso 
da conta “Outros”. O objetivo dessa questão é questionar quando o uso de “Outros” é 
aceitável e quais são os impactos na transparência da informação.  

Segundo Evans et al. (2022), a materialidade depende do contexto da entidade e do 
julgamento do preparador. O FASB (2010) também reconhece que a determinação do que é 
material não deve ser rigidamente prescrita pelo normatizador, mas avaliada considerando as 
circunstâncias específicas da empresa. 

A IFRS 18 - Presentation and Disclosure in Financial Statements (IASB, 2024) -   
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reforça que a agregação deve ocorrer com base em características compartilhadas e não pode 
ocultar informação material, sinalizando uma preocupação crescente com a qualidade 
comunicacional da apresentação (Salloti, 2024). 

Assim, a utilização da conta “Outros Ativos Circulantes” pode ser apropriada como 
mecanismo de agregação para valores de pequena relevância individual. No entanto, sua 
utilização deve ser cuidadosamente avaliada à luz da materialidade e da transparência 
informacional. 

O agrupamento de contas em “Outros” pode simplificar a apresentação e facilitar a 
classificação contábil, mas o uso excessivo dessa rubrica pode reduzir a clareza e dificultar a 
compreensão da natureza dos ativos pela parte dos usuários externos. Quando valores 
relevantes ou itens com naturezas distintas são agregados nessa categoria, há risco de perda de 
significado econômico e de comprometimento da comparabilidade e da verificabilidade das 
informações. 

Quando a agregação puder obscurecer informações relevantes ou dificultar a 
compreensão da composição dos ativos, faz-se necessário maior detalhamento ou divulgação 
complementar em notas explicativas. Assim, a decisão deve assegurar que a estrutura das 
contas comunique adequadamente a natureza econômica dos recursos. 
 
6.4 Sugestão para um Plano de Ensino 

 
Para conduzir o trabalho com o caso, recomenda-se que o professor o insira dentro de 

uma discussão mais ampla e dentro de alguma disciplina, conforme recomendado na sessão 
6.2. É importante que o professor garanta que os alunos possuam conhecimento mínimo sobre 
julgamento profissional, normatização contábil e características qualitativas da informação 
financeira útil (CPC 00 (R2), 2019). Esses conhecimentos prévios são essenciais para evitar 
que os alunos sejam inseridos na discussão de forma descontextualizada, o que pode 
comprometer a qualidade do debate e a efetividade da aprendizagem. 

Antes da aula, o professor pode disponibilizar o caso aos alunos com cerca de duas 
semanas de antecedência, solicitando a leitura individual e a elaboração de uma análise 
preliminar. Essa leitura pode ser orientada pelo professor por perguntas como: Quais são os 
principais dilemas enfrentados pela contadora Júlia? De que forma a terminologia utilizada 
pode impactar a comunicação nas demonstrações contábeis? Como o julgamento profissional 
aparece no caso? Também pode ser solicitado que os alunos respondam previamente às 
perguntas propostas ao final do caso, o que permite que cheguem à sala já preparados para o 
debate. 

No encontro em sala, o professor pode iniciar com uma retomada breve dos principais 
pontos do caso, convidando os alunos a compartilharem suas percepções iniciais e 
dificuldades encontradas durante a análise do caso. Em seguida, pode-se promover a 
discussão orientada a partir das questões propostas no caso, relacionando as situações 
apresentadas à teoria contábil. A discussão do caso em sala de aula com a moderação do 
professor tem como objetivo expor os diferentes pontos de vista de cada participante, 
fomentar o debate entre soluções divergentes e trabalhar na busca de um consenso ou solução 
para o problema, conforme orientado por Silva e Bandeira-de-Mello (2021). 

Ressalta-se que as questões propostas neste caso foram elaboradas a partir das 
situações vivenciadas por Júlia. Optou-se por situações que envolvessem contas mais simples, 
para que fique mais didático para aplicação em sala de aula. As questões têm como objetivo 
estimular a curiosidade e provocar reflexões sobre aspectos da prática contábil que, muitas 
vezes, não são problematizados ao longo da formação. Ao convidar o estudante a se colocar 
no papel do profissional responsável pela elaboração das demonstrações financeiras, busca-se 
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incentivar a análise crítica do processo de classificação, nomeação e apresentação das 
informações, enfatizando a contabilidade como um processo de comunicação. 

As perguntas apresentadas não devem ser compreendidas como um roteiro fechado ou 
exaustivo, mas como pontos de partida para o debate. O professor poderá adaptá-las, 
aprofundá-las ou propor novas questões, considerando os conteúdos trabalhados na disciplina, 
os objetivos de aprendizagem e o nível de maturidade da turma. A flexibilidade na condução 
do caso permite que ele seja explorado sob diferentes enfoques, ampliando as possibilidades 
de discussão e aplicação prática. 

Após a aplicação e discussão do caso, recomenda-se a realização de uma atividade 
complementar prática, que permita aos alunos experimentar os desafios do julgamento 
profissional na classificação e nomeação das contas. O professor pode dividir a turma em 
grupos de 3 a 4 alunos e apresentar uma natureza contábil comum a todos os grupos - por 
exemplo, estoques, clientes, caixa, e etc. Cada grupo receberá uma lista de eventos 
econômicos fictícios relacionados àquela natureza contábil. No caso de estoques, por 
exemplo, podem ser utilizados eventos como aquisição de matéria-prima, envio para 
industrialização, perdas por deterioração, ou venda de produtos acabados. 

A tarefa de cada grupo será nomear e classificar essas operações no Balanço 
Patrimonial da forma que julgarem mais adequada, considerando a criação de subcontas até o 
4º ou 5º nível. Além disso, devem justificar suas escolhas com base nas normas contábeis e 
nos conceitos de utilidade da informação contábil.  

Concluída a etapa de elaboração, os grupos apresentarão suas decisões para a turma. 
Como todos trabalharam com a mesma natureza contábil, será possível comparar diretamente 
as dificuldades encontradas, os nomes utilizados, os critérios de agregação e desagregação, e 
os julgamentos feitos. O professor poderá, então, conduzir um debate orientado por perguntas 
como: As terminologias escolhidas pelos grupos são compreensíveis para um usuário 
externo? Houve consistência e comparabilidade entre as escolhas dos grupos? As decisões 
favoreceram a representação fiel da realidade econômica? Esse momento é oportuno para 
explorar as características qualitativas da informação contábil.  
 
6.5 Reflexões Finais da Análise do Caso 

 
Embora o caso da empresa Coalas tenha sido construído a partir de um dilema 

específico, ele evidencia efeitos concretos da flexibilidade normativa no cotidiano profissional 
do contador. A liberdade existente na estruturação e terminologia das contas permite que cada 
entidade represente sua realidade econômica, mas também transfere ao profissional a 
responsabilidade pelas consequências comunicacionais dessas escolhas. 

No contexto apresentado, a ausência de diretrizes explícitas para níveis mais 
detalhados do plano de contas coloca Júlia diante da necessidade de exercer julgamento para 
classificar corretamente os eventos econômicos e decidir como esses eventos serão 
compreendidos pelos usuários. 

Assim, o caso evidencia que a flexibilidade normativa, característica das normas 
contábeis contemporâneas, amplia o espaço para decisões profissionais que ultrapassam a 
dimensão técnica e alcançam a dimensão comunicacional.  

Por fim, o caso também convida à reflexão sobre o papel das instituições reguladoras, 
dos formadores acadêmicos e das próprias empresas: como equilibrar a liberdade profissional 
com a necessidade de linguagem contábil compreensível e útil para os usuários da informação? 
E, ainda: como preparar futuros contadores para esse cenário de julgamento técnico e 
responsabilidade comunicacional? 
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Essas questões reforçam que a terminologia contábil não é um detalhe técnico, mas 
parte essencial do processo de comunicação da realidade econômica e, portanto, da própria 
utilidade da contabilidade. 
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